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PARECER Nº 554/2026 – NPCONT /ADVOSF 

Processo Senado nº 00200.010181/2026-73 

D IRE ITO ADMINISTRATIVO .  CONTRATAÇÃO 

DIRETA .  D ISPENSA DE L ICITAÇÃO EM RAZÃO 

DO VALOR .  AQUISIÇÃO E  INSTALAÇÃO DE  RE-

VESTIMENTO ACÚSTICO PARA O ESTÚDIO 2  

DA RÁDIO  SENADO .  ART .  75,  INCISO  I I ,  DA 

LE I  Nº  14.133/2021.  

1. Cabimento da contratação direta em razão do 

valor. Ausência de fracionamento indevido da 

despesa. 

2. Requisitos do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021. 

Regularidade da instrução processual.  

3. Minutas de Aviso de Contratação Direta e de 

Contrato. Pela aprovação com recomenda-

ções. 

I.  RELATÓRIO  

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Advocacia para 

análise da regularidade jurídica de contratação direta, por dispensa de licitação 

em razão do valor, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, 

cujo objeto consiste na aquisição de revestimento acústico, com a remoção das 

espumas existentes e a instalação do novo material no Estúdio 2 da Rádio Senado, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência. O valor global esti-

mado da contratação é de R$ 47.791,25 (quarenta e sete mil, setecentos e 

noventa e um reais e vinte e cinco centavos). 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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A demanda foi formalizada por meio do Documento de Formalização de 

Demanda – DFD nº 0229/2026 (doc. nº 00100.098376/2026-65), no qual a Secre-

taria de Comunicação Social – SECOM registrou a necessidade de substituição do 

revestimento acústico atualmente instalado no Estúdio 2 da Rádio Senado, diante 

das condições de conservação e higienização do material existente e dos impac-

tos relatados sobre o ambiente de trabalho e sobre a continuidade das atividades 

da emissora.  

Segundo informado pelo órgão demandante, a solução pretendida consiste 

na utilização de revestimento em espuma melamínica, com características consi-

deradas mais adequadas ao ambiente de radiodifusão. 

Para além do DFD, constam dos autos, entre outros documentos: 

i) Solicitação de Contratação nº 2194 (doc. nº 00100.098377/2026-18), 

acompanhada da versão preliminar do Mapa de Riscos e da justifica-

tiva para dispensa da elaboração do Estudo Técnico Preliminar, na 

forma do Anexo II do ADG nº 14/2022. A contratação foi aprovada 

pelo Comitê de Contratações em 26 de maio de 2026, no valor auto-

rizado de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 

ii) Planejamento orçamentário da contratação pretendida (doc. nº 

00100.098378/2026-54); 

iii) Ofício nº 380/2026-SADCON (doc. nº 00100.098379/2026-07), por 

meio do qual foi comunicada a autuação do presente processo e a 

aprovação da Solicitação de Contratação nº 2194 pelo Comitê de 

Contratações, com encaminhamento à Secretaria de Comunicação 

Social para continuidade da instrução; 

iv) Primeira versão do Termo de Referência nº 5/2026-SETRAD (doc. nº 

00100.104842/2026-59), no qual o objeto foi estruturado em dois 

itens, compreendendo o fornecimento de 65 m² de revestimento 

acústico e o serviço de instalação do material no Estúdio 2 da Rádio 

Senado; 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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v) Documentação relativa à pesquisa de preços (docs. nº 

00100.104849/2026-71 e nº 00100.113330/2026-83 e anexos), con-

tendo as cotações obtidas junto ao mercado, o mapa de preços e as 

justificativas apresentadas pelo Órgão Técnico quanto às fontes uti-

lizadas e ao coeficiente de variação verificado para o serviço de 

instalação; 

vi) Mapa de Riscos da Contratação nº 20260277 (doc. nº 

00100.106829/2026-34); 

vii) Ofício nº 0260/2026-COCVAP/SADCON (doc. nº 

00100.114007/2026-27), mediante o qual, após verificação preliminar 

da instrução, a Coordenação de Controle e Validação de Processos – 

COCVAP ratificou os procedimentos adotados pelo Órgão Técnico 

para a pesquisa de preços, com validade de 180 (cento e oitenta) 

dias, até 15 de dezembro de 2026; 

viii) Ofício nº 392/2026-SEECON/COCDIR/SADCON (doc. nº 

00100.131627/2026-21), por meio do qual foram formuladas reco-

mendações ao Órgão Técnico quanto ao Termo de Referência e às 

minutas de Aviso de Contratação Direta e de Contrato então elabo-

radas pelo SEECON, com solicitação de manifestação técnica acerca 

dos apontamentos realizados; 

ix) Manifestação do Órgão Técnico no doc. nº 00100.147399/2026-19, 

na qual foram apresentadas respostas às recomendações formuladas 

pelo SEECON e informadas as alterações promovidas no Termo de 

Referência, bem como manifestada concordância com as minutas 

destinadas a reger a contratação; 

x) Versão final do Termo de Referência nº 5/2026-SETRAD (doc. nº 

00100.154145/2026-49), que consolidou o objeto, as especificações 

técnicas, as condições de execução e o valor global estimado de R$ 

47.791,25 (quarenta e sete mil, setecentos e noventa e um reais e 

vinte e cinco centavos); 
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xi) Relatório Preliminar nº 046/2026-SEECON/COCDIR/SADCON (doc. 

nº 00100.164289/2026-11), no qual a instrução foi consolidada e os 

autos encaminhados a esta Advocacia para análise da regularidade 

jurídica da contratação direta, especialmente quanto ao enquadra-

mento da dispensa de licitação e às minutas de Aviso de Contratação 

Direta e de Contrato, anexadas ao referido expediente. 

O feito, assim instruído, foi então encaminhado a esta Advocacia para exame 

da regularidade jurídica da contratação direta proposta, em atendimento ao que 

determina o § 4º do art. 53 e o art. 72, inciso III, ambos da Lei nº 14.133/2021, 

bem assim o § 1º do art. 54 do Ato da Diretoria-Geral nº 14/2022. 

É o relatório. 

II.  FUNDAMENTAÇÃO    

Inicialmente, convém destacar que este órgão jurídico, cuja análise se res-

tringe à legalidade do processo, não possui atribuições regulamentares para 

emitir juízo valorativo sobre situações circunscritas ao âmbito da discricionarie-

dade do Senado Federal ou mesmo para adentrar em aspectos reservados a 

órgãos ou unidades com competência exclusiva estabelecida no Regulamento 

Orgânico do Senado Federal. 

Consoante o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição da República, 

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que asse-

gure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 

estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-

posta, nos termos da lei, permitindo-se apenas as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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As licitações e contratações públicas submetem-se à legislação infraconsti-

tucional de regência, aos atos regulamentares e às normas específicas editadas 

no âmbito de cada Poder.  

No presente caso, a contratação é regida pela Lei nº 14.133/2021, diploma 

adotado pelo Senado Federal para disciplinar o procedimento em exame, bem 

como pelo Ato da Diretoria-Geral nº 14/2022, que regulamenta, no âmbito in-

terno, os procedimentos de licitações e contratos administrativos desta Casa. 

Especificamente, o art. 9º, § 3º, do ADG 14/2022, dispõe que deverá ser ela-

borado o Estudo Técnico Preliminar (ETP) da contratação, quando couber. 

Ademais, o art. 3º do Anexo II do ADG 14/2022 estabelece que o ETP será, em 

regra, obrigatório para todas as contratações pretendidas pelo Senado Federal, 

elencando-se em seus incisos situações em que poderá ser dispensada a elabo-

ração de ETP. 

No ponto, a Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu artigo 72, I, a exigência 

de documento de formalização da demanda e, se for o caso, estudo técnico pre-

liminar para o processo de contratação direta. 

No caso ora analisado, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar foi dis-

pensada com fundamento no art. 3º, § 4º, inciso I, do Anexo II do ADG nº 

14/2022, conforme registrado na Solicitação de Contratação nº 2194 (doc. nº 

00100.098377/2026-18) e no documento da Contratação nº 20260277 (doc. nº 

00100.098378/2026-54), em razão do enquadramento da contratação em hipó-

tese de dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

Com efeito, o § 4º do art. 3º do Anexo II do ADG nº 14/2022 contempla, 

entre as situações em que a elaboração do ETP pode ser dispensada sem delibe-

ração específica do Comitê de Contratações, aquelas em que o Documento de 

Formalização da Demanda indique a necessidade de contratação direta com fun-

damento, entre outros, nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. A 

disciplina se diferencia das hipóteses previstas no § 1º do mesmo artigo, cuja 

dispensa depende de deliberação específica do referido colegiado. 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 25D559E1007BACD1. 

00100.175325/2026-64



 

 

 

 

  

SENADO FEDERAL 

Advocacia 

Núcleo de Processos de Contratações 

 
 

Senado Federal - Bloco 2 – Ed. Senador Ronaldo Cunha Lima – 1º andar – Av. N2 – CEP 70165-900 - DF 

Telefone: +55 (61) 3303-4750 –– advocacia@senado.leg.br  

6 

6 

de 

15 

 

A questão foi objeto de exame pelo SEECON durante a instrução, que reco-

nheceu o enquadramento da presente contratação no art. 3º, § 4º, inciso I, do 

Anexo II do ADG nº 14/2022 e, justamente por isso, recomendou ao Órgão Téc-

nico que a fundamentação constante do Termo de Referência fizesse menção 

apenas a esse dispositivo. 

Superada essa questão, passa-se ao exame do fundamento jurídico adotado 

para a contratação direta. 

A Lei nº 14.133/2021 contempla hipóteses em que, excepcionalmente, a Ad-

ministração poderá realizar a contratação sem prévia licitação. Entre elas, 

encontram-se as situações de licitação dispensável previstas no art. 75, nas quais, 

embora juridicamente possível a competição, o legislador autoriza a Administra-

ção a promover a contratação direta em razão das circunstâncias expressamente 

definidas em lei. 

Na hipótese em exame, pretende-se realizar a contratação direta com fun-

damento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, dispositivo que admite a 

dispensa de licitação para contratações de outros serviços e compras cujo valor 

seja inferior ao limite legalmente estabelecido: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[...] 

II – para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

[...] 

Os valores estabelecidos no dispositivo são atualizados anualmente, na 

forma do art. 182 da Lei nº 14.133/2021. A contratação ora pretendida possui 

valor global estimado de R$ 47.791,25 (quarenta e sete mil, setecentos e no-

venta e um reais e vinte e cinco centavos), apurado a partir da pesquisa de 

preços realizada pelo Órgão Técnico, situando-se, portanto, abaixo do limite 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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vigente para a contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, atualizado 

pelo Decreto nº 12.807/2025 para R$ 65.492,11. A pesquisa foi realizada medi-

ante consultas a fontes públicas e cotações junto a fornecedores do segmento, 

tendo a estimativa sido calculada pelo método da mediana. 

De outro lado, a aplicação da dispensa em razão do valor não depende ex-

clusivamente da análise isolada do montante desta contratação. O § 1º do art. 75 

da Lei nº 14.133/2021 determina que, para aferição dos limites previstos nos in-

cisos I e II, sejam considerados o somatório das despesas realizadas pela 

respectiva unidade gestora no exercício financeiro e as contratações de objetos 

de mesma natureza. 

A regra busca impedir o fracionamento indevido da despesa, de modo que 

necessidades previsíveis e pertencentes ao mesmo ramo de atividade não sejam 

artificialmente fragmentadas com a finalidade de enquadrar sucessivas contrata-

ções nos limites da dispensa. 

No caso concreto, o Relatório Preliminar nº 046/2026-

SEECON/COCDIR/SADCON registra que não foram identificados, no exercício de 

2026, itens de atas de registro de preços contratados ou acionados mediante 

dispensa em razão do valor, nem registros de objetos que, a princípio, pudessem 

ser considerados de mesma natureza e que já tivessem sido autorizados ou ho-

mologados com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Foi 

também juntada relação das contratações por dispensa em razão do valor em 

instrução, já realizadas em 2026 ou provenientes de exercícios anteriores e pas-

síveis de prorrogação. 

À vista dessas informações e inexistindo nos autos elemento que indique 

parcelamento artificial de uma necessidade que pudesse ser satisfeita de forma 

conjunta, não se identifica óbice, sob esse aspecto, ao enquadramento da con-

tratação no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

No mais, a regularidade do processo de contratação direta exige a demons-

tração dos elementos previstos no art. 72 do referido diploma legal: 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 

técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

Dessa forma, passamos a analisar cada um dos incisos em referência. 

Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo téc-

nico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico 

ou projeto executivo 

No doc. nº 00100.098376/2026-65 encontra-se acostado o Documento de 

Formalização de Demanda – DFD nº 0229/2026. 

Lei nº 

14.133/2021 

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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Formalmente, o documento contém os elementos mínimos exigidos pelo 

art. 8º do ADG nº 14/2022, notadamente a descrição da necessidade a ser aten-

dida, o objeto a ser contratado e a data desejada para o seu recebimento. 

Quanto ao Estudo Técnico Preliminar, conforme já examinado, sua elabora-

ção foi dispensada com fundamento no art. 3º, § 4º, inciso I, do Anexo II do ADG 

nº 14/2022. 

A Solicitação de Contratação nº 2194 (doc. nº 00100.098377/2026-18) foi 

acompanhada da versão preliminar do Mapa de Riscos, contemplando o risco da 

não efetivação da contratação, seu impacto, a ação preventiva e a ação de con-

tingência, com a indicação das unidades responsáveis. 

Posteriormente, no doc. nº 00100.106829/2026-34, foi juntado o Mapa de 

Riscos definitivo da Contratação nº 20260277. O instrumento identifica o dano 

decorrente da não contratação, seu impacto para o Senado Federal e as ações 

preventiva e de contingência correspondentes, com indicação das unidades ad-

ministrativas responsáveis. 

Por fim, no doc. nº 00100.154145/2026-49 consta a versão final do Termo 

de Referência nº 5/2026-SETRAD, que disciplina a aquisição, a remoção das es-

pumas existentes e a instalação do novo revestimento acústico no Estúdio 2 da 

Rádio Senado.  

Durante a instrução, a COCVAP verificou a presença dos itens obrigatórios 

previstos no art. 5º do Anexo III do ADG nº 14/2022, tendo o instrumento sido 

posteriormente ajustado pelo Órgão Técnico em atenção às recomendações for-

muladas pelos setores competentes. 

Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei 
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No que se refere à estimativa de despesa, o inciso II preceitua que esta de-

verá ser realizada em conformidade com o disposto no art. 23 da nova lei de 

licitações1.  

Complementarmente, o art. 14 do ADG nº 14/2022 dispõe que “o valor es-

timado das contratações de bens e serviços deverá ser calculado a partir de cesta 

aceitável de preços que reflita os valores de mercado, obtida por meio de pesquisa 

de preços”. 

No caso em exame, a pesquisa foi documentada nos docs. nº 

00100.104849/2026-71 e nº 00100.113330/2026-83-1, e consolidada na Planilha 

de Estimativa de Despesas constante do primeiro documento.  

O Órgão Técnico realizou inicialmente consultas ao Portal de Compras Go-

vernamentais, ao Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e a ferramenta 

de pesquisa de preços, utilizando, entre outras, as expressões “espuma acústica”, 

“revestimento acústico”, “Sonex” e “placa acústica”.  

Os resultados encontrados, contudo, referiam-se a placas com espessuras 

de 25 mm e 35 mm, distintas daquela especificada para a presente contratação, 

razão pela qual a unidade técnica entendeu inadequada sua utilização como pa-

râmetro de preços. 

 
1 Referido artigo dispõe que: 

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado, 

considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a 

potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme regulamento, o valor 

estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de 

forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de 

preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior 

à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de 

preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada 

pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e 

hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apre-

sentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) 

meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento. 
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Diante disso, procedeu-se à pesquisa direta junto ao mercado, tendo sido 

obtidas propostas das empresas AMR Construtora Ltda., Implante de Acústica In-

dústria e Comércio Ltda., Isolar Acústica Construções Ltda. e R. Cervellini 

Revestimentos Ltda., sendo que uma das empresas apresentou cotação apenas 

para o fornecimento do revestimento, sem cotar o serviço de instalação. 

A estimativa foi calculada pelo método da mediana. Para o item 1, corres-

pondente ao fornecimento de 65 m² de revestimento acústico, apurou-se o valor 

unitário de R$ 665,25, resultando no montante de R$ 43.241,25. Para o item 2, 

relativo à instalação, o valor estimado foi de R$ 4.550,00. Assim, o valor global 

estimado da contratação foi fixado em R$ 47.791,25 (quarenta e sete mil, sete-

centos e noventa e um reais e vinte e cinco centavos). 

Durante a verificação preliminar, a COCVAP identificou que o Coeficiente de 

Variação – CV do item 2 alcançou 34%, percentual superior ao parâmetro de 25% 

previsto no Anexo VI do ADG nº 14/2022, e determinou que o Órgão Técnico 

promovesse análise crítica das amostras ou justificasse a manutenção dos valores 

considerados. 

Em resposta, a unidade técnica esclareceu que a dispersão decorreu, princi-

palmente, das diferenças entre os modelos de formação de preços praticados 

pelos fornecedores, registrando que os valores obtidos refletiam a realidade do 

mercado e que não haviam sido identificadas inconsistências ou preços inexequí-

veis que comprometessem a confiabilidade da pesquisa. A justificativa foi 

referendada pela titular da Secretaria competente. 

Após a complementação da instrução, a Coordenação de Controle e Valida-

ção de Processos – COCVAP realizou as verificações que lhe competem e, por 

meio do Ofício nº 0260/2026-COCVAP/SADCON (doc. nº 00100.114007/2026-

27), ratificou a pesquisa de preços executada pelo Órgão Técnico, com validade 

de 180 (cento e oitenta) dias, até 15 de dezembro de 2026. 
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Nesse contexto, considerando as justificativas apresentadas para as particu-

laridades verificadas na formação da cesta de preços e, sobretudo, o 

pronunciamento favorável do setor competente quanto à regularidade dos pro-

cedimentos empregados para aferição do valor estimado, não se identifica óbice 

jurídico ao atendimento do requisito previsto no inciso II do art. 72 da Lei nº 

14.133/2021. 

Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos 

Quanto à necessidade de parecer jurídico, a presente manifestação se presta 

a atender ao requisito do inciso III. 

Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamen-

tários com o compromisso a ser assumido 

A demonstração de disponibilidade orçamentária permanece pendente e 

deverá ser providenciada pela SAFIN, nos termos do art. 23 do ADG nº 14/2022. 

Ressalte-se que a celebração do contrato está condicionada à comprovação 

da existência de recursos suficientes para a cobertura da despesa, conforme dis-

põe o art. 86 da referida norma.  

Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilita-

ção e qualificação mínima necessária, razões de sua escolha e 

justificativa de preço 

Considerando que o feito será submetido à sistemática do Aviso de Contra-

tação Direta, tem-se que, neste momento processual, ainda não se conhece o 

futuro contratado.  

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 25D559E1007BACD1. 

00100.175325/2026-64



 

 

 

 

  

SENADO FEDERAL 

Advocacia 

Núcleo de Processos de Contratações 

 
 

Senado Federal - Bloco 2 – Ed. Senador Ronaldo Cunha Lima – 1º andar – Av. N2 – CEP 70165-900 - DF 

Telefone: +55 (61) 3303-4750 –– advocacia@senado.leg.br  

13 

13 

de 

15 

Por essa razão, não se mostram exigíveis, nesta etapa, as providências pre-

vistas nos incisos V e VI do art. 72 da Lei nº 14.133/2021, relativas, 

respectivamente, à comprovação dos requisitos de habilitação e qualificação mí-

nima necessária e à razão da escolha do contratado.  

Pela mesma razão, a justificativa do preço prevista no inciso VII somente 

poderá ser definitivamente aferida após a seleção da proposta vencedora, 

quando deverá ser verificada sua compatibilidade com o valor estimado e com 

os parâmetros de aceitabilidade estabelecidos para a contratação. 

Autorização da autoridade competente 

Quanto aos demais aspectos procedimentais, observa-se que será necessá-

rio obter a autorização da Diretoria-Executiva de Contratações para a realização 

da contratação direta, nos termos do art. 10, inciso III, da PCSF, bem como provi-

denciar sua devida divulgação, conforme exigido pelo art. 72, inciso VIII e 

parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 

Além disso, ainda restam pendentes no processo: (1) a autorização da des-

pesa, nos termos do art. 9º, inciso III, combinado com o art. 13, inciso II, da PCSF; 

(2) a designação formal dos gestores do contrato (art. 9º, inciso IX, da PCSF); e (3) 

a aprovação do TR, nos termos do art. 9º, inciso IV, da mesma norma. 

 

Das Minutas de Aviso de Contratação Direta e de Contrato . 

A análise das minutas do Aviso de Contratação Direta e de Contrato junta-

das aos autos (doc. nº 00100.164289/2026-11-2 e doc. nº 00100.164289/2026-

11-3) evidencia que os instrumentos foram estruturados a partir das pertinentes 

minutas-padrão da Casa.  

O Aviso prevê a seleção da proposta pelo critério de menor preço global, 

tendo por objeto a remoção das espumas existentes e a aquisição e instalação de 

novo revestimento acústico no Estúdio 2 da Rádio Senado, ao passo que a minuta 
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contratual explicita a contratação direta com fundamento no art. 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133/2021.  

Os instrumentos fazem referência, ainda, à Lei Complementar nº 123/2006, 

à Política de Contratações do Senado Federal e aos Atos da Diretoria-Geral nº 14 

e nº 15, ambos de 2022, mostrando-se, nesse aspecto, compatíveis com a mode-

lagem procedimental adotada nos autos. 

No que toca aos elementos essenciais, as minutas descrevem o objeto de 

forma aderente ao Termo de Referência e disciplinam a dinâmica do procedi-

mento eletrônico, as condições de participação, o cadastramento e julgamento 

das propostas, a habilitação, a contratação e as penalidades. O Aviso contempla, 

ainda, a exigência de garantia mínima de 5 (cinco) anos para o revestimento e 

reproduz as condições estabelecidas para a execução do objeto. 

Destaca-se, apenas, na minuta contratual, inconsistência na disciplina do 

início da execução que merece ajuste. O caput da Cláusula Quarta determina que 

a CONTRATADA iniciará a execução no prazo de 60 (sessenta) dias corridos con-

tados da assinatura do contrato. Seus parágrafos, contudo, estabelecem que a 

ordem de serviço somente poderá ser emitida a partir de 60 dias após a assina-

tura, devendo, ainda, ser expedida com antecedência mínima de 5 (cinco) dias da 

data de início da instalação.  

Dessa forma, consideradas conjuntamente as disposições, a execução ordi-

nariamente não poderia iniciar dentro do prazo de 60 dias fixado no caput. 

Recomenda-se, assim, a compatibilização desses marcos temporais na minuta 

contratual, no Aviso e no Termo de Referência, deixando-se claro o prazo desti-

nado à disponibilização do material, o momento a partir do qual poderá ser 

expedida a ordem de serviço e o prazo efetivamente conferido à contratada para 

iniciar e concluir a instalação. 

Implementada a correção acima, bem como as demais recomendações já 

indicadas neste parecer, não se identificam outros óbices jurídico-formais à apro-

vação das minutas de Aviso de Contratação Direta e de Contrato. 
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III.  CONCLUSÃO 

Observadas as recomendações constantes deste parecer, todas sublinhadas, 

e ressalvada eventual impropriedade de ordem técnica que escape à análise jurí-

dica, entende-se que o processo de contratação direta se encontra apto ao 

prosseguimento, podendo as minutas de Aviso de Contratação Direta e de Con-

trato encartadas nos autos serem utilizadas para formalização da avença, sem 

necessidade de retorno a esta Advocacia. 

É o parecer2. Junte-se ao processo em epígrafe e encaminhe-se à Coorde-

nação de Contratações Diretas – COCDIR da Secretaria de Administração de 

Contratações – SADCON para conhecimento e providências pertinentes. 

 

Brasília, em 8 de setembro de 2026. 

Rafael Rodrigues da Cunha Paiva | OAB DF 35.154 

Advogado do Senado Federal 

Revisor do NPCONT 

Documento assinado eletronicamente 

 
2 Parecer elaborado com a colaboração da Especialista Técnica Maria Alice Medina Vieira, OAB/DF nº84.747. 
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